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COMUNICADO  

 

Processo SEI nº 2020-0617093 

 

Conforme determinado no processo administrativo eletrônico – SEI nº 2020-

0617093, comunicamos que a COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO RIO DE 

JANEIRO – CEG e a CEG RIO S/A (NATURGY), concessionárias de serviço público de 

gás canalizado no Estado do Rio de Janeiro, a partir de 18.03.2020, suspenderão os 

serviços prestados na unidade administrativa, localizada na Avenida Presidente Vargas, 

nº 1.001, 7º e 9º andar, Centro, Rio de Janeiro, sendo mantida em funcionamento apenas 

a sede operacional, localizada na Avenida Pedro II, no 68, São Cristóvão, Rio de Janeiro, 

local onde poderão ser protocolizadas as citações e intimações físicas de processos 

judiciais. 

 

As citações e intimações eletrônicas deverão ser enviadas para o e-mail 

corporativo protocolojuridico@naturgy.com, atendendo ao procedimento interno 

estabelecido pelo Grupo Naturgy. 

 

Fonte: Processo administrativo eletrônico – SEI nº 2020-0617093 

 

Processo SEI nº 2020-0617164 

 

Conforme determinado no processo administrativo eletrônico – SEI nº 2020-0617164, comunicamos que, a partir do 

dia 23.03.2020, em caráter excepcional e enquanto durar a pandemia de Covid-19, estará suspenso o funcionamento 

das atividades presenciais do Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro - Rioprevidência. Os 

servidores atuarão por meio de regime remoto temporário especial, instituído pelo artigo 3º, § 1º da PORTARIA 

RIOPREV/PRE N° 382, publicada em 17 de março de 2020. 
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Os mandados de intimação, mandados de notificação e mandados de citação devem ser encaminhados 

eletronicamente, por meio da Plataforma do Processo Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

Maiores esclarecimentos podem ser obtidos por meio dos seguintes e-mails disponibilizados pela Autarquia: 

 

gaj@rioprevidencia.rj.gov.br - Gerência de Apoio Jurídico 

flavio.carreiro@rioprevidencia.rj.gov.br - Gerente Jurídico 

 

Fonte: Processo administrativo eletrônico – SEI nº 2020-0617164 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ  

 

Plantão Judiciário: confira os cuidados a serem tomados em tempos de pandemia do novo 

coronavírus 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Bahia poderá usar parcelas da dívida do estado para combater novo coronavírus 

 

O ministro Alexandre de Moraes acolheu pedido de liminar do Estado da Bahia na Ação Cível Originária (ACO) 3365 

e determinou a suspensão, por 180 dias, do pagamento das parcelas da dívida do ente federado com a União, para 

que o estado use os valores no combate à pandemia do novo coronavírus 2019 (Covid-19). A decisão foi assinada na 

noite desta segunda-feira (23). 

 

Com o início da pandemia, salienta o Estado, as medidas necessárias para proteção da população, que incluem a 

redução de interações sociais, o fechamento temporário de estabelecimentos comerciais e industriais, com a 

manutenção dos trabalhadores em suas residências, causam uma evidente desaceleração na produção, circulação e 

consumo de bens, comprometendo todo o ciclo da cadeia produtiva, com grave reflexo na economia e na capacidade 

de arrecadação de tributos pelo estado. 

 

Nesse sentido, o Estado da Bahia ajuizou a ação para pedir ao Supremo que, em caráter liminar, determinasse a 

suspensão temporária do pagamento das prestações a vencer da dívida com a União, decorrente do Contrato 006/97 

STN/COAFI e seus aditivos, pelo período de seis meses, sem imposição de multa contratual ou qualquer restrição 

cadastral, remetendo o vencimento das parcelas suspensas para o final do contrato. O estado afirma que está em dia 

com seus pagamentos para com a União. 

 

Ao deferir o pleito, o ministro Alexandre de Moraes citou sua decisão na ACO 3363, por meio da qual o Estado de 

São Paulo também pleiteou a suspensão do pagamento de parcelas previstas em Contrato de Consolidação, 
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Assunção e Refinanciamento da dívida pública firmado com a União pelos mesmos motivos. Para o ministro, a 

gravidade da emergência causada pela pandemia do Covid-19 exige das autoridades brasileiras, em todos os níveis 

de governo, a efetivação concreta da proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis para o 

apoio e manutenção das atividades do Sistema Único de Saúde. 

 

A alegação do Estado da Bahia, de que está impossibilitado de cumprir a obrigação com a União em virtude do atual 

momento extraordinário e imprevisível relacionado à pandemia do Covid-19 é absolutamente plausível, deixando claro 

que é imperativa a destinação de recursos públicos para atenuar os graves riscos à saúde em geral, como forma de 

dar efetividade à proteção a esse direito fundamental, frisou o relator, ressaltando que o estado deverá comprovar 

que os valores serão gastos com o combate à pandemia do coronavírus. 

 

O ministro determinou, ainda, a participação do estado em audiência virtual para composição com a União sobre o 

tema decidido. 

 

Veja a notícia no site 

 

STF adota novas medidas temporárias de prevenção ao coronavírus 

 

Resolução aprovada em sessão administrativa virtual do Supremo Tribunal Federal, nesta segunda-feira (23), 

estabelece medidas adicionais temporárias de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (Covid-19). Conforme 

a Resolução 670/2020, ficam suspensos os prazos processuais de processos físicos, até o dia 30 de abril, sendo 

mantidos, porém, os atos necessários à preservação de direitos e de natureza urgente. Essa e novas medidas 

adotadas consideram legislação federal e distrital recentes e buscam intensificar as ações que reduzam a circulação 

interna de pessoas e o deslocamento laboral, conforme recomendações do Ministério da Saúde. Atualmente, apenas 

5% dos processos em trâmite no Tribunal são físicos. 

 

Observada a estrita competência do STF prevista na Constituição Federal, o Tribunal irá garantir a apreciação de 

medidas liminares e de antecipação de tutela de qualquer natureza; pedidos de concessão de liberdade provisória, 

imposição e substituição de medidas cautelares diversas da prisão; representação da autoridade policial ou do 

Ministério Público visando à decretação de prisão preventiva, temporária ou para fins de extradição. A resolução 

também prevê a apreciação de pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, interceptações telefônicas 

e telemáticas, desde que objetivamente comprovada a urgência. 

 

A norma estabelece, ainda, a análise de pedidos de alvarás, justificada a sua necessidade, pedidos de levantamento 

de importância em dinheiro ou valores, substituição de garantias e liberação de bens apreendidos, pagamento de 

precatórios, requisições de pequeno valor (RPVs) e expedição de depósito, além de pedidos de progressão e 

regressão cautelar de regime prisional, concessão de livramento condicional, indulto e comutação de penas e pedidos 

relacionados a medidas previstas na Recomendação 62/2020, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

 

Outras mudanças 
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A distribuição dos novos processos e recursos ocorrerá normalmente, assim como as publicações de atos 

processuais, conforme as normas regimentais. A resolução autoriza o envio de comunicações processuais por 

mensagem eletrônica registrada para os órgãos que tiveram endereço de e-mail informado nos autos ou que constam 

da base de dados do Tribunal, independentemente da efetivação do cadastro previsto na Resolução 661, do STF. 

 

Também está suspenso todo atendimento presencial aos públicos externos e internos, salvo as exceções previstas 

na própria resolução, como o atendimento judicial de partes, advogados, procuradores, defensores e interessados 

que poderá ocorrer por meio telefônico ou eletrônico, mantido o atendimento presencial, inclusive o protocolo físico 

de petições, no horário de 13h às 17h, exclusivamente para processos físicos urgentes. 

 

Segundo a norma, o peticionamento eletrônico está disponível para todas as classes e processos, inclusive os que 

tramitam em meio físico, com exceção dos processos físicos sigilosos. O plantão judicial aos finais de semana e 

feriados está mantido e o recebimento de documentos no protocolo administrativo terá o horário de funcionamento 

reduzido para o intervalo das 14h às 17h nos dias úteis. 

 

Sessão virtual 

 

A Resolução 670/2020 foi aprovada em sessão administrativa do STF realizada em meio virtual. A pauta foi mantida 

em análise pelos ministros, para votação, hoje, das 8h às 20h. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro determina que sistema prisional informe medidas para conter pandemia do coronavírus 

 

O ministro Ricardo Lewandowski determinou que os responsáveis pelos sistemas penitenciários nacional e estaduais 

informem, em 48 horas, quais as medidas tomadas nas unidades prisionais sob suas supervisões para conter a 

pandemia do novo coronavírus. O ministro pede, ainda, informações sobre suspeitas de contaminação nesses 

estabelecimentos e, em caso afirmativo, como serão ministrados os cuidados necessários e observada a quarentena. 

O ofício foi encaminhado às secretarias estaduais responsáveis pela administração penitenciária e pelo atendimento 

socioeducativo dos detentos, ao Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), à Coordenação do Sistema Nacional 

de Atendimento Socioeducativo da Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e aos juízos 

corregedores dos presídios. 

 

O despacho foi proferido no Habeas Corpus (HC) 143641, em que a Segunda Turma do STF determinou a substituição 

da prisão preventiva por domiciliar de mulheres presas, em todo o território nacional, que sejam gestantes ou mães 

de crianças de até 12 anos ou de pessoas com deficiência, à exceção dos casos de crimes praticados mediante 

violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou situações excepcionais devidamente fundamentadas pelo 

juízes. 

 

Após a eclosão da pandemia, diversas instituições e entidades admitidas como interessadas no processo (amici 

curiae) requereram a concessão de liminar para que todas as mulheres que sejam mães de filhos de até 12 anos ou 
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que tenham deficiência e as gestantes sejam colocadas em prisão domiciliar, independentemente das exceções 

estabelecidas no julgamento do HC. 

 

Seara própria 

 

O relator observou que, embora a pandemia possa assumir “proporções catastróficas” no sistema carcerário, o Poder 

Judiciário está atuando para proteger os diversos grupos de risco. Ele lembrou que o Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) já expediu recomendação a todos os juízos para que sejam preservados os direitos das pessoas sob custódia 

estatal mediante a adoção de providências para reduzir os riscos epidemiológicos da disseminação do vírus. 

 

Para Lewandowski, não é viável, em princípio, a expedição de alvará de soltura coletivo. Segundo ele, a extensão da 

ordem da forma como requerida deve ser formulada em outra ação, a ser distribuída livremente, e não pode ser 

conhecida no HC 143641. “Embora reconheça o potencial inovador e generoso da providência pleiteada pelos amici 

curiae, penso que tal inovação deveria ser objeto de maior discussão na seara própria, que é a do Parlamento, antes 

de sua adoção por meio de decisão judicial”, afirmou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Cassada decisão do TJ-SP que aplicou juros compensatórios de 12% em desapropriação 

 

O ministro Luiz Fux cassou decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que estipulou juros compensatórios 

de 12% ao ano para a remuneração do proprietário de um imóvel desapropriado pela Companhia do Metropolitano 

de São Paulo (Metrô). A decisão se deu na Reclamação (RCL) 36199. 

 

O relator determinou que o TJ-SP, em nova decisão, observe o entendimento sobre a matéria fixado pelo Supremo 

no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2332. Na ocasião, o Plenário decidiu que devem ser de 

6%, e não mais de 12%, os juros compensatórios incidentes sobre as desapropriações por necessidade ou utilidade 

pública e interesse social ou para fins de reforma agrária, no caso em que haja imissão prévia na posse (ato judicial 

que transfere ao interessado a posse de determinado bem a que faz jus, do qual está privado pelo Poder Público que 

declarar urgência e depositar o preço ofertado em juízo, antes do julgamento final da causa). 

 

A decisão confirma liminar dada anteriormente pelo relator para suspendendo os efeitos da decisão do tribunal 

paulista. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF     

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Mantida decisão que determinou retorno do prefeito de Manhumirim (MG) ao cargo 
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O presidente, ministro João Otávio de Noronha, indeferiu um pedido para suspender decisão do Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais (TJMG) que permitiu a recondução do prefeito de Manhumirim, Luciano Machado da Silva, ao cargo. 

 

Ele entrou com mandado de segurança no tribunal mineiro para anular o processo administrativo que resultou na 

cassação de seu mandato, apontando supostas irregularidades na tramitação. 

 

O TJMG deferiu liminar para suspender os efeitos do decreto que cassou o mandato. No pedido de suspensão de 

segurança dirigido ao STJ, o município e a Câmara de Vereadores alegam a ocorrência de grave lesão à ordem 

pública, pois a recondução de Luciano Machado ao cargo seria um fator de instabilidade para a vida dos munícipes, 

que enfrentam problemas sérios, agravados pelas fortes chuvas que atingiram a cidade. 

 

Segundo os demandantes, o retorno do prefeito também poderia resultar na destruição de documentos, 

comprometendo ainda mais a ordem pública. 

 

Falta de comprovação 

 

O ministro João Otávio de Noronha lembrou que a lesão aos bens jurídicos tutelados pela Lei 8.347/1992 – que regula 

o pedido de suspensão de decisões contra o poder público – deve ser grave e iminente, cabendo ao requerente 

demonstrar essa situação. 

 

"No caso, os requerentes não apresentaram elementos concretos para a comprovação da ofensa aos bens tutelados 

pela legislação de regência, não servindo a tanto o argumento genérico de que a recondução do interessado à 

prefeitura gera instabilidade no município", explicou o presidente do STJ. 

 

A questão dos documentos públicos – alegada como justificativa para impedir o retorno do prefeito – é eminentemente 

jurídica, segundo Noronha, e não pode ser apreciada no âmbito da suspensão de segurança. 

 

"Fica nítido, na espécie, o caráter recursal do presente pleito suspensivo", concluiu Noronha. Segundo ele, não há 

razão para suspender a decisão do tribunal estadual, pois não foram demonstrados elementos concretos para a 

comprovação de ofensa aos bens tutelados pela legislação. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantida condenação de Paulo Maluf e ex-secretários a pagar 250 mil dólares por prejuízos da 

Paulipetro 

 

A Primeira Turma manteve em 250 mil dólares o valor da condenação imposta ao ex-governador Paulo Maluf e a dois 

ex-secretários estaduais de São Paulo em razão de prejuízos decorrentes do contrato firmado entre a Paulipetro 

(estatal paulista criada no final da década de 1970) e a Petrobras para a exploração de petróleo na Bacia do Paraná. 
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A condenação teve origem em ação popular ajuizada em 1980 para anular o contrato de risco firmado entre as 

estatais, que tinha por objeto a pesquisa e lavra de petróleo na Bacia do Paraná pela Paulipetro, com o repasse de 

informações geológicas pela Petrobras. 

 

Ao julgar o REsp 14.868, em 1997, a Segunda Turma do STJ considerou nulo o contrato, que causou grandes 

prejuízos aos cofres públicos, entendendo que o ato administrativo foi praticado com desvio de finalidade; de forma 

imprópria, não prevista em lei; por agente incapaz; sem competência; e faltando, ainda, o consentimento do Estado 

de São Paulo. 

 

Na ocasião, o relator do recurso, ministro Antônio de Pádua Ribeiro (já aposentado), condenou Maluf e os ex-

secretários a devolverem ao patrimônio público o valor pago pela Paulipetro à Petrobras pela aquisição das 

informações geológicas – valor a ser apurado na execução. 

 

Em embargos de declaração nesse recurso, o colegiado afirmou que a condenação não alcançou os subcontratos 

firmados com terceiros para a execução do projeto, mas apenas o valor repassado pela Paulipetro no contrato com a 

Petrobras e em 17 aditivos. 

 

Perícia judicial 

 

Com o trânsito em julgado do REsp 14.868, passou-se à fase de cumprimento de sentença, tendo o Estado de São 

Paulo apresentado memória de cálculo atualizada até 2014, em valor superior a R$ 7 bilhões. 

 

A Petrobras – que também foi ré na ação popular – impugnou os cálculos apresentados, e o juízo de primeiro grau 

determinou a realização de perícia judicial – providência posteriormente confirmada pelo Tribunal Regional Federal 

da 2ª Região (TRF2). A perícia apontou que os cálculos apresentados não representavam a coisa julgada, pois não 

deduziram do montante o valor referente aos subcontratos firmados com terceiros, conforme determinação do STJ. 

 

O magistrado de primeiro grau reconheceu a existência de excesso no cumprimento de sentença e fixou como devida 

para os cofres estaduais a quantia correspondente a 250 mil dólares. Contudo, condenou o Estado a reembolsar as 

custas processuais devidas na fase de cumprimento de sentença à Petrobras – incluindo as custas da diligência 

pericial –, bem como os honorários advocatícios – em 3% do valor da causa. 

 

O TRF2 confirmou a decisão, mas afastou a condenação do Estado de São Paulo relativa às custas e aos honorários 

de sucumbência. O ente público e o autor da ação popular recorreram ao STJ questionando o valor da perícia. 

 

A Petrobras também recorreu e alegou que o TRF2 foi omisso em relação à sua ilegitimidade para figurar no polo 

passivo da fase de cumprimento de sentença, uma vez que o título executivo judicial foi formado unicamente em 

relação às pessoas físicas – o ex-governador e os ex-secretários –, bem como argumentou que o Estado de São 

Paulo deveria pagar os honorários advocatícios, como havia sido determinado em primeiro grau. 

 

Coisa julgada 
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O relator dos recursos no STJ, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, aderindo ao parecer do Ministério Público 

Federal, considerou incabível nessa instância especial a revisão dos cálculos ofertados pelo perito judicial, que 

seguiram fielmente o que constou do título executivo formado, não se verificando, portanto, ofensa à coisa julgada. 

 

No entanto, o relator reconheceu que o acórdão do tribunal regional foi omisso quanto à alegação de ilegitimidade 

passiva da Petrobras no cumprimento da sentença e determinou o retorno dos autos à segunda instância. O ministro 

também entendeu que deveria ser provido o recurso da empresa em relação aos honorários advocatícios, os quais 

deverão ser desembolsados pelo Estado de São Paulo, diante do reconhecimento de excesso no valor apresentado 

para a execução. 

 

Cesp 

 

Ao julgar embargos de declaração no REsp 1.221.796, a Primeira Turma entendeu que a Companhia Energética de 

São Paulo (Cesp) e o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT) – ambos componentes do 

consórcio Paulipetro – não figuram no polo passivo da execução, uma vez que a condenação foi dirigida expressa e 

unicamente ao ex-governador e aos seus ex-secretários. Com a exclusão da Cesp do polo passivo, o colegiado 

esclareceu que a companhia não responde pelas verbas de sucumbência.  

 

Veja a notícia no site 

 

Presidente do STJ suspende decisão que exigia nova licitação para concessão da Expoville, em 

Joinville (SC) 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, deferiu pedido do município de Joinville (SC) para sustar os efeitos 

de decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) que determinou nova licitação para a concessão do 

complexo Expoville, até o julgamento do recurso especial sobre o caso. 

 

O acórdão do TJSC ordenou o encerramento do contrato atual de concessão da Expoville e a promoção de novo 

procedimento licitatório no prazo de até 18 meses – a contar de 11 de dezembro de 2018 –, caso a Prefeitura de 

Joinville tenha interesse em manter o complexo de eventos e lazer sob administração da iniciativa privada. 

 

A prefeitura alegou, no pedido de suspensão feito ao STJ, que a manutenção da decisão do TJSC provoca grave 

lesão à economia e afronta o interesse público. Argumentou que a ordem para realizar nova licitação até 10 de junho 

de 2020 põe em risco o interesse público e o município, que poderá sofrer processos indenizatórios caso tenha de 

romper o contrato firmado com o Consórcio Viseu-Caex (que atualmente administra a Expoville), o qual tem valor 

superior a R$ 52 milhões e duração de 25 anos. 

 

Turismo e negócios 

 

Na primeira análise do pedido, o presidente do STJ considerou que o município não havia demonstrado de forma 

convincente a alegada lesão à ordem econômica. Diante de novos argumentos apresentados pelo requerente, 

Noronha reconsiderou sua posição. 
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Segundo o ministro, a decisão do TJSC, de fato, tem o potencial de causar grave lesão à economia de Joinville, pois 

"a municipalidade terá de – no prazo aproximado de três meses (até 10 de junho de 2020) – realizar novo 

procedimento licitatório e proceder à resolução antecipada de contrato firmado com o citado consórcio, o que ensejará 

despesas e indenizações significativas". 

 

De acordo com Noronha, ficou comprovado nos autos que o complexo Expoville estimula diversos setores da 

economia local, especialmente os de turismo e negócios, gerando receitas diretas e indiretas que propiciam 

significativo desenvolvimento para o município. 

 

"Sem adentrar o mérito da ação principal referente à suposta nulidade do certame licitatório, questão essa que deve 

ser discutida nas vias próprias, entendo que a manutenção da decisão impugnada no pleito suspensivo enseja grave 

lesão à economia pública da municipalidade", concluiu o ministro ao deferir a suspensão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Covid-19: habeas corpus coletivo para presos em situação de risco não pode ser analisado pelo 

STJ 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, indeferiu habeas corpus da Defensoria Pública do Ceará que pedia 

a liberdade para todos os presos do estado que se enquadrassem nas diretrizes da Recomendação 62/2020 do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

 

Segundo o presidente, a matéria não pode ser examinada na instância superior, pois ainda não teve o mérito julgado 

pela corte de origem – o Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE). Ele afirmou que a jurisprudência não admite a 

impetração de habeas corpus contra o indeferimento de liminar em outro habeas corpus, "salvo no caso de flagrante 

ilegalidade" – o que não foi verificado no caso. 

 

Covid-19 

 

De acordo com a Defensoria Pública, a recomendação do CNJ torna imperativa a libertação de todas as pessoas em 

situação de risco de contágio pelo novo coronavírus (Covid-19). 

 

No pedido dirigido ao STJ, a DP afirmou que, embora tenha havido na segunda instância apenas o indeferimento da 

liminar, sem julgamento de mérito, o novo habeas corpus deveria ser concedido, tendo em vista a situação excepcional 

causada pela pandemia e o caráter teratológico da decisão do TJCE. 

 

Ao negar a liminar, o relator no tribunal estadual afirmou que não havia como conceder a liberdade "indistintamente", 

sem que fosse primeiro analisada a condição individual de cada interno do sistema carcerário – tarefa a ser feita pelos 

juízes de execução penal, de ofício ou a pedido da parte. 

 

Súmula 691 
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O ministro João Otávio de Noronha declarou que, a despeito dos argumentos expostos pela DP, o habeas corpus 

esbarra no impedimento da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF) – aplicada por analogia pelo STJ –, 

segundo a qual não cabe habeas corpus impetrado contra decisão de relator que, em habeas corpus requerido à 

instância anterior, indefere a liminar. 

 

"No caso, não visualizo, em juízo sumário, manifesta ilegalidade que autorize o afastamento da aplicação do 

mencionado verbete sumular", concluiu o ministro ao justificar o indeferimento do pedido coletivo. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro ordena prisão de desembargadora do TJBA e de mais dois envolvidos na Operação 

Faroeste 

 

Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Nações Unidas difundem recomendação do CNJ sobre Covid em prisões 

 

Fonte: CNJ 
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